


Nº 002/2025

Guarda Municipal

BARRA DO  
CORDA - MA

CÓD: OP-077MA-25
7908403574407

PREFEITURA DE BARRA DO CORDA -  
MARANHÃO - MA



ÍNDICE

Língua Portuguesa 
1. Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativiza-

ção, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal ......................................................................................................... 9

2. Tipos e gêneros textuais: narrativo, descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anún-
cio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta ............................................................................................ 18

3. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência .......... 26

4. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa .... 33

5. Norma culta: ortografia, acentuação, Cargo do sinal indicativo de crase ................................................................................... 36

6. Pontuação ................................................................................................................................................................................... 40

7. Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, 
sintaxe de colocação ................................................................................................................................................................... 41

8. Produção textual ......................................................................................................................................................................... 42

9. Semântica: sentido e Cargo dos vocábulos; campos semânticos ............................................................................................... 45

10. Fonologia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divi-
são silábica .................................................................................................................................................................................. 48

11. Morfologia: reconhecimento, Cargo e sentido das classes gramaticais; Cargo de tempos e modos dos verbos em português 51

12. Termos da oração; Processos de coordenação e subordinação .................................................................................................. 57

13. Transitividade e regência de nomes e verbos ............................................................................................................................. 61

14. Padrões gerais de colocação pronominal no português ............................................................................................................. 63

15. Estilística: figuras de linguagem .................................................................................................................................................. 64

16. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo .................................................................................................... 68

17. Norma culta ................................................................................................................................................................................ 70

Noções de Informática
1. Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e 

programas ................................................................................................................................................................................... 81

2. Arquitetura de computadores .................................................................................................................................................... 82

3. Sistemas operacionais modernos (ubuntu linux e windows 11) ................................................................................................. 83

4. Procedimentos de backup e recuperação contra desastres ....................................................................................................... 89

5. Aplicativos para Escritório: edição de textos, planilhas, apresentações, comunicações, banco de dados e demais programas 
(Microsoft Office e Google Workspace) ...................................................................................................................................... 90

6. Rede de Computadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, endereçamento e procedimentos de 
Internet e Intranet. Internet: uso e navegação, sites de busca e pesquisa, aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla 
Firefox e Google Chrome) ........................................................................................................................................................... 116

7. Grupos de discussão ................................................................................................................................................................... 124

8. Redes sociais ............................................................................................................................................................................... 125

9. Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (E-mail do Windows, Mozilla Thunderbird e similares) .......... 128

10. Soluções de Comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria e comunicação (WhastApp, Telegram, Skype, Discord, 
etc.) ............................................................................................................................................................................................. 132

11. Computação em Nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos de oferta de serviço (IaaS, PaaS, SaaS), modelos de imple-
mentação, serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft, etc.) ......................................................................................... 133

12. Segurança da Informação: fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (vírus, worms, trojan, etc.), 
aplicativos de segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.) ................................................................................................ 135



ÍNDICE

Noções De Direito Administrativo E Constitucional
1. A Administração Pública: princípios da Administração Pública .................................................................................................. 141

2. Poderes administrativos .............................................................................................................................................................. 145

3. Atos administrativos ................................................................................................................................................................... 152

4. Licitações e contratos administrativos ........................................................................................................................................ 166

5. Serviços públicos ......................................................................................................................................................................... 195

6. Servidores públicos: regime especial, regime trabalhista, expediente funcional e organizacional; Cargo, emprego e função 
pública ........................................................................................................................................................................................ 207

7. Órgãos públicos........................................................................................................................................................................... 222

8. Improbidade administrativa ........................................................................................................................................................ 224

9. Processo administrativo .............................................................................................................................................................. 231

10. Constituição da República Federativa do Brasil: dos Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º ................................................. 236

11. Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - art. 5º .............................................................................................................. 236

12. Dos Direitos Sociais - arts. 6º ao 11º ........................................................................................................................................... 241

13. Da Nacionalidade - arts. 12º e 13º .............................................................................................................................................. 243

14. Dos Direitos Políticos - arts. 14º ao 16º ...................................................................................................................................... 244

15. Da Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º ........................................................................................................... 246

16. Dos Municípios – arts. 29º ao 31º .............................................................................................................................................. 247

17. Da Administração Pública – arts. 37º ao 41º .............................................................................................................................. 250

Matemática
1. Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros e racionais. Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e 

divisão ......................................................................................................................................................................................... 261

2. Resolução de problemas ............................................................................................................................................................. 267

3. Regra de três simples .................................................................................................................................................................. 269

4. porcentagem ............................................................................................................................................................................... 270

5. Geometria básica ........................................................................................................................................................................ 272

6. Sistema monetário brasileiro ...................................................................................................................................................... 278

7. Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo............................................................... 281

8. Fundamentos de Estatística ........................................................................................................................................................ 283

9. Raciocínio lógico ......................................................................................................................................................................... 285

10. Noções de lógica ......................................................................................................................................................................... 286

Conhecimentos sobre o Município
1. História de Barra do Corda. Aspectos geográficos e Municípios circunvizinhos. Emancipação e Fundação da Cidade. Pro-

mulgação da Lei Orgânica da Cidade. Administração Municipal. Datas Significativas e Comemorativas do Município. Fatores 
Econômicos da Cidade. Demais aspectos gerais a respeito do Município de Barra do Corda. ................................................... 295



ÍNDICE

Noções de Direito Administrativo
1. Estado, Governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes, natureza, fins e princípios .................................... 301

2. Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios .................................................................................................................. 303

3. Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies; Invalidação, anulação e revogação   ................... 304

4. Prescrição .................................................................................................................................................................................... 308

Noções de Direito Constitucional
1. Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º ao 4º) .............................................................................................................................. 315

2. Dos Direitos e Garantias Fundamentais (Art. 5º ao 11) .............................................................................................................. 315

3. Da Organização do Estado (Art. 18 a 31; 37 a 41) ....................................................................................................................... 315

4. Da Segurança Pública (Art. 144) .................................................................................................................................................. 318

Noções de Direito Penal
1. Dos Crimes contra a Pessoa e contra o Patrimônio (Art. 121 ao 183 do Código Penal).............................................................. 321

2. Crimes contra a Administração Pública (Art. 312 ao 337- A do Código Penal) ........................................................................... 367

Conteúdo Digital
Legislação Específica
1. Lei Federal nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das Guardas Municipais) ....................................................................................... 3

2. Lei Federal nº 10.826/2003 e leis que alteram e acrescem dispositivos (Registro, posse e comercialização de armas de fogo 
e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas) ........................................................................................................................ 5

3. Lei Federal Nº 13.869/2019 (Lei do Abuso de Autoridade); Art. 1º ao 9º .................................................................................. 11

4. Lei Federal Nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e alterações: Art. 1º ao 18; Art. 60 ao 69; Art. 74 ao 85; 
Art. 98 ao 114 ............................................................................................................................................................................. 12

5. Lei Federal Nº 13.257/2016 ........................................................................................................................................................ 20

6. Lei Federal Nº 11.343/2006 (Lei das Drogas) e ALTERAÇÕES (Lei Federal 13.840/2019) ............................................................ 25

7. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso) .................................................................................................... 39

8. Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010 (Estatuto da Igualdade Racial) ........................................................................................ 50

9.  Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) .............................................................................. 57

10.  Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979 (Lei da Anistia) .............................................................................................................. 75

11.  Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997 ......................................................................................................................................... 76

12.  Decreto nº 591, de 6 de julho de 1992 ...................................................................................................................................... 80

13.  Decreto nº 592, de 6 de julho de 1992 ...................................................................................................................................... 85

14.   Lei nº 12.986, de 2 de junho de 2014 (Transforma o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho Na-
cional dos Direitos Humanos - CNDH) ........................................................................................................................................ 93

15. Declaração Universal dos Direitos da Criança e dos Adolescentes ............................................................................................. 95

16. Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas; Declaração Universal dos Direitos dos Povos Indíge-
nas............................................................................................................................................................................................... 96



ÍNDICE

17. Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher ........................................................... 105

18. Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional ................................................................................. 110

19. Convenção de Belém do Pará (convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher)......... 125

20.  Convenção Americana de Direitos Humanos ............................................................................................................................. 128

21.  Artigo 5º da Constituição Federal de 1988 ................................................................................................................................ 140

22.  Declaração Universal Dos Direitos Humanos ............................................................................................................................. 145

23.  Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 e alterações (Lei Maria da Penha) .............................................................................. 147

24. Lei nº 7.716, de 05 de janeiro de 1989 e alterações (Lei que define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor) 154

25. Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013 e alterações (Estatuto da Juventude) .......................................................................... 156

Conteúdo Digital
• Para estudar o Conteúdo Digital acesse sua “Área do Cliente” em nosso site, ou siga os passos indicados na 

página 2 para acessar seu bônus. 

https://www.apostilasopcao.com.br/customer/account/login/



LÍNGUA PORTUGUESA 

9

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS: SITUAÇÃO COMUNICATIVA, 

PRESSUPOSIÇÃO, INFERÊNCIA, AMBIGUIDADE, 
IRONIA, FIGURATIVIZAÇÃO, POLISSEMIA, 

INTERTEXTUALIDADE, LINGUAGEM NÃO-VERBAL

A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a 
interação entre os participantes de um ato comunicativo. Ela 
compreende os elementos fundamentais da comunicação e é 
crucial para a interpretação adequada de um texto ou enunciado, 
seja ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor 
identificar as intenções do emissor, a natureza da mensagem, e 
os fatores que influenciam a recepção pelo destinatário.

▸Elementos da Situação Comunicativa
▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser 

uma pessoa, instituição ou grupo.  
▪ Exemplo: Um professor explicando um conceito para seus 

alunos.
▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode 

ser individual ou coletivo.  
▪ Exemplo: Os alunos que escutam a explicação do professor.
▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao 

receptor.  
▪ Exemplo: As palavras ou conceitos usados pelo professor 

na explicação.
▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode 

ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  
▪ Exemplo: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados 

na aula (visual).
▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor 

e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, mas pode incluir 
imagens, sons ou gestos.  

▪ Exemplo: O idioma português usado na explicação.
▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a 

comunicação, incluindo fatores culturais, sociais, históricos e 
físicos.  

▪ Exemplo: A aula em um ambiente escolar, com um tema 
específico de estudo.

▸Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para 

compreender as intenções por trás de um texto ou enunciado. 
Sem considerar o contexto, há o risco de interpretações 
equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que 
o candidato interprete um texto considerando as condições em 
que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  

“Proibido estacionar das 8h às 18h.”
Para interpretar corretamente, é necessário considerar 

o contexto da situação comunicativa: trata-se de uma norma 
reguladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que 
estabelece limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o 

contexto é mais descontraído, e o código usado pode incluir 
gírias ou expressões regionais.  

▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  
▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.

▪ Texto publicitário: Uma propaganda com o objetivo de 
persuadir o consumidor a adquirir um produto.  

▪ Mensagem: “Aproveite a promoção imperdível desta 
semana!”  

▪ Canal: Anúncio visual em redes sociais.

▪ Documento oficial: Uma circular enviada por uma empresa 
para seus colaboradores.  

▪ Mensagem: “Informamos que haverá uma reunião às 14h 
na sala 3.”  

▪ Canal: E-mail corporativo.

▸Análise em Concursos Públicos
Em provas, questões sobre situação comunicativa 

geralmente pedem que o candidato identifique os elementos da 
comunicação em um texto, analise o contexto de produção ou 
interprete as intenções do emissor. Para isso, é importante:

▪ Identificar o objetivo do texto: Informar, persuadir, instruir, 
entre outros.  

▪ Reconhecer o público-alvo: Determina a forma como a 
mensagem é construída.  

▪ Analisar o contexto cultural e social: Esses fatores moldam 
a escolha do código e do tom do enunciado.

A situação comunicativa é um conceito amplo, mas central 
para a análise textual e a compreensão de mensagens. Ao 
identificar e compreender seus elementos, o leitor pode 
interpretar textos com maior precisão, seja no cotidiano ou em 
situações acadêmicas e profissionais.

Esta habilidade é especialmente valorizada em provas de 
concursos públicos, onde a capacidade de análise contextual é 
frequentemente testada.
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Pressuposição e Inferência
A pressuposição e a inferência são elementos fundamentais no processo de compreensão textual. Ambas lidam com informações 

implícitas, mas possuem características distintas. Esses conceitos aparecem frequentemente em provas de concursos públicos, 
especialmente em questões que exigem a análise do sentido profundo de um texto.

Dominar essas habilidades é essencial para interpretar mensagens de maneira eficaz e precisa.

▸Pressuposição
A pressuposição refere-se às informações subentendidas em um enunciado, mas que são consideradas verdadeiras para que 

a mensagem faça sentido. Trata-se de elementos implícitos que não são afirmados diretamente, mas que o emissor assume que o 
receptor já conhece ou aceita.

Características da Pressuposição:
▪ É subentendida, mas fundamental para a compreensão do enunciado.
▪ Geralmente, permanece verdadeira mesmo que a frase seja negada.
Exemplos:

“Ana parou de fumar.”
▪ Pressuposição: Ana fumava antes.  
Se a frase for negada (“Ana não parou de fumar”), a pressuposição ainda se mantém.

“O evento será transferido para outro local.”
▪ Pressuposição: Já havia um local previamente definido para o evento.

Uso em Concursos:
Em questões de interpretação textual, a pressuposição costuma ser abordada para testar a capacidade do candidato de identificar 

informações implícitas no texto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “João voltou para casa.”  
O que se pode pressupor?  

▪ (A) João nunca saiu de casa.  
▪ (B) João estava em casa anteriormente.  

▪ Resposta correta: (B) João estava em casa anteriormente.

▸Inferência
A inferência consiste na construção de significados que vão além do que está explicitamente dito no texto. Diferentemente da 

pressuposição, a inferência é uma conclusão lógica que o leitor ou ouvinte faz com base nas informações fornecidas pelo enunciado.

Características da Inferência:
▪ É uma dedução que depende do contexto e do conhecimento prévio do leitor.
▪ Pode variar de acordo com a interpretação individual.

Exemplos:
“Joana saiu de casa levando um guarda-chuva.”  
▪ Inferência: Provavelmente, Joana espera que vá chover.

“Pedro não foi trabalhar porque estava doente.”  
▪ Inferência: Pedro está impossibilitado de trabalhar devido à doença.

Uso em Concursos:
A inferência é frequentemente testada em questões que exigem a habilidade de deduzir informações que não estão explícitas, 

mas que podem ser inferidas a partir do contexto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “O cachorro latiu alto quando o carteiro chegou.”  
O que se pode inferir?  

▪ (A) O cachorro conhece o carteiro.  
▪ (B) O latido foi causado pela presença do carteiro.  
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: 
FUNDAMENTOS E OPERAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E 

GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, 
PASTAS E PROGRAMAS

O sistema operacional (SO) é um software essencial que 
atua como intermediário entre o hardware do computador e os 
programas executados pelos usuários. Sua principal função é ge-
renciar os recursos do sistema, garantindo que esses elementos 
sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a 
interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções de um 
Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em exe-

cução), realizando a alocação adequada dos recursos e coorde-
nando a execução simultânea de múltiplos processos, o que per-
mite a multitarefa. Para isso, utiliza algoritmos de escalonamento 
que definem a ordem e o tempo de uso do processador por cada 
processo. Entre os principais algoritmos, destacam-se:

– First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por 
ordem de chegada.

– Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre 
os processos.

– Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com 
base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloquea-
dos indefinidamente e otimizam o desempenho do sistema.

 Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória principal 

(RAM), assegurando que cada programa receba o espaço neces-
sário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema pode utili-
zar memória virtual, que simula memória adicional usando parte 
do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos programas 
sejam executados mesmo em sistemas com pouca RAM. Duas 
abordagens comuns na memória virtual são:

– Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo 
(páginas).

– Segmentação: organiza a memória com base nas estruturas 
lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação 

entre os programas e os periféricos do computador, como tecla-
dos, mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo impor-
tante é o spooler de impressão, que armazena temporariamente 
os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam 
processados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando 
múltiplos usuários enviam documentos simultaneamente.

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como 

discos rígidos e unidades externas. Ele permite criar, acessar, mo-
dificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. Para 
isso, utiliza sistemas de arquivos que definem como os dados são 
estruturados no armazenamento. Alguns formatos comuns de 
sistemas de arquivos incluem:

– FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tamanho 
máximo de arquivos.

– NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como permis-
sões, compressão e criptografia.

– EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta confiabilida-
de e desempenho.

Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que 
permitem ao usuário organizar arquivos em pastas e subpastas, 
renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível ins-
talar e gerenciar programas, acessando-os por meio de menus, 
atalhos ou ferramentas de pesquisa.

Segurança e Proteção
O sistema operacional implementa mecanismos de seguran-

ça para proteger os dados e recursos contra acessos não autori-
zados e falhas. Isso inclui:

– Autenticação de usuários (por senha, biometria etc.);
– Controle de permissões de acesso a arquivos e programas;
– Isolamento entre processos, evitando que ações maliciosas 

prejudiquem o sistema como um todo.

Exemplos de Sistemas Operacionais
Diversos sistemas operacionais são utilizados em diferentes 

plataformas. Entre os principais, destacam-se:
– Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é um dos mais po-

pulares em computadores pessoais e corporativos.
– macOS: Sistema da Apple, exclusivo para os computadores 

da linha Mac.
– Linux: Sistema de código aberto, altamente personalizável, 

muito usado em servidores, computadores pessoais e sistemas 
embarcados.

– Android: Sistema operacional móvel baseado em Linux, uti-
lizado em grande parte dos smartphones e tablets no mercado.

– iOS: Desenvolvido pela Apple, é o sistema dos dispositivos 
móveis como iPhones e iPads.
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ARQUITETURA DE COMPUTADORES

HARDWARE
O hardware é a parte física do computador, composta por 

todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 
sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, dis-
positivos de saída e dispositivos de armazenamento.

Componentes Internos
– Placa-mãe (Motherboard): É o principal componente do 

computador, responsável por conectar todos os outros dispositi-
vos. Ela contém slots para o processador, memória RAM, discos 
de armazenamento e placas de expansão.

– Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 
como o “cérebro” do computador, o processador executa as ins-
truções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido em:

▪ Unidade de Controle (UC): Gerencia a execução das instru-
ções.

▪ Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos mate-
máticos e operações lógicas.

– Memória RAM (Random Access Memory): Uma memória 
volátil e temporária usada para armazenar dados dos programas 
em execução. Perde seu conteúdo ao desligar o computador.

– Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 
volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, es-
sencial para inicializar o computador.

– Memória Cache: Uma memória extremamente rápida que 
armazena dados frequentemente usados pelo processador, ace-
lerando o desempenho.

– Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): Respon-
sável por processar imagens e vídeos, essencial para gráficos 
avançados e jogos.

– Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para todos 
os componentes do computador.

– Placa de Rede: Permite a conexão do computador a redes 
locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
– Teclado: Permite inserir informações no computador atra-

vés de teclas.
– Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.
– Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
– Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digitais.
– Webcam: Captura imagens e vídeos.

Dispositivos de Saída
– Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
– Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou ima-

gens.
– Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
– Projetores: Apresentam imagens ou vídeos em grandes su-

perfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:

– Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.

– Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
– Impressoras Multifuncionais: Funcionam como scanner e 

impressora.

Dispositivos de Armazenamento
– HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armazenar 

grandes quantidades de dados de forma permanente.
– SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamento 

mais rápida e resistente que o HD, usada para maior desempe-
nho.

– Memórias Externas: Incluem pen drives, cartões de memó-
ria e discos rígidos externos.

– Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam da-
dos de forma durável.

– CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
– DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB (cama-

da única) e 8,5 GB (duas camadas).
– Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

SOFTWARE
O software é a parte lógica do computador, composta pelos 

programas que permitem a execução de tarefas e o funciona-
mento do hardware. Ele é classificado em software de sistema, 
software de aplicação e software utilitário.

Software de Sistema
O software de sistema gerencia os recursos do computador 

e serve como interface entre o hardware e o usuário. O principal 
exemplo é o sistema operacional (SO). O SO controla todos os 
dispositivos e fornece uma plataforma para a execução de pro-
gramas. Exemplos incluem:

– Windows: Popular em computadores pessoais e empresa-
riais.

– Linux: Sistema operacional de código aberto, amplamente 
utilizado em servidores e por usuários avançados.

– macOS: Exclusivo para computadores da Apple.
– Android e iOS: Sistemas operacionais para dispositivos mó-

veis.

Software de Aplicação
O software de aplicação é projetado para ajudar os usuários 

a realizar tarefas específicas. Exemplos incluem:
– Microsoft Office: Ferramentas como Word, Excel e Power-

Point.
– Navegadores de Internet: Google Chrome, Mozilla Firefox 

e Safari.
– Softwares Gráficos: Adobe Photoshop e CorelDRAW.
– Jogos: Programas interativos voltados para entretenimento.

Software Utilitário
Os softwares utilitários são usados para realizar tarefas de 

manutenção e otimização do sistema. Exemplos:
– Antivírus: Protegem o computador contra malware.
– Gerenciadores de Arquivos: Auxiliam na organização e ma-

nipulação de arquivos.
– Compactadores de Arquivos: Como WinRAR e 7-Zip, que 

reduzem o tamanho dos arquivos.
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um 

ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um 
acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não 
existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um 
Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da 
Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de 
seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento 
jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição 
Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios 
justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, 
sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o 
princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico 
da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais abrangen-
te
– Consiste nas regras e prin-
cípios de direito público e 
privado por meio dos quais, 
a Administração Pública pode 
se submeter em sua atuação

– É um regime reservado para 
as relações jurídicas inciden-
tes nas normas de direito pú-
blico
– O ente público assume uma 
posição privilegiada em rela-
ção ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios 
podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também 
podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, 
porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, 
predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a 
Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes 
da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara 
civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do 
art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado 
poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista 
que não havendo autorização legal, não poderá a Administração 
agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar 
condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos 
parâmetros legais, é necessário que o ato administrativo seja 
anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios 
atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. 
Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende 
de autorização ou de controle externo, tendo em vista que a 
própria Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou 
anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos 
os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso 
o ato nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não 
haverá prazo para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
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Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 
pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição da 
Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as 
condutas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. 
Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas devem 
ser informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado 
pela Administração Pública. Tal entendimento possui liame com 
a Teoria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a vontade do 
agente público é imputada ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados 
por “funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi 
investido no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em 
vista que a conduta desse agente, que se encontra laborando de 
modo irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas 
jurídica na qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será 
convalidado/corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade 
jurídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades 
de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até 
o terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como 
os ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e 
municipais, pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica 
apenas a cargos comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das 

atividades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, 
os atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há 
algumas exceções, como determinados interesses sociais, bem 
como as situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina 
que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência, sendo que 
nos processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de divulgação oficial dos atos administrativos, 
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X 
também da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” 
devem ser compreendidos como exceções à regra geral do 
Princípio da Publicidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais 
que prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do 
impetrante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em 
face do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. 
Logo, percebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar 
esta Súmula, foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração 

Pública pautada nos seguintes critérios:
a) Rapidez;
b) Dinamismo;
c) Celeridade;
d) Descongestionamento;  
e) Desburocratização;
f) Perfeição;
g) Completitude; e
h) Satisfação;
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CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS E RACIONAIS. OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

NÚMEROS NATURAIS - N
Os números naturais são o modelo matemático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.
{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor (número que vem antes do número dado).
Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)
Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos
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Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 

perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inver-
tido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-

quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se 
um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.
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HISTÓRIA DE BARRA DO CORDA. ASPECTOS 
GEOGRÁFICOS E MUNICÍPIOS CIRCUNVIZINHOS. 

EMANCIPAÇÃO E FUNDAÇÃO DA CIDADE. 
PROMULGAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DA 

CIDADE. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. DATAS 
SIGNIFICATIVAS E COMEMORATIVAS DO MUNICÍPIO. 

FATORES ECONÔMICOS DA CIDADE. DEMAIS 
ASPECTOS GERAIS A RESPEITO DO MUNICÍPIO DE 

BARRA DO CORDA.

Barra do Corda é um município brasileiro do estado do Ma-
ranhão. A cidade é sede da Região de Planejamento dos Guaja-
jaras, estando localizada no centro geográfico do Maranhão, na 
confluência dos Rio Corda e Rio Mearim. É a décima primeira ci-
dade mais do estado, com uma população de 84 532 habitantes, 
conforme dados do IBGE de 2022. Sua área é de 5 187,673 quilô-
metros quadrados (2022/IBGE), o que a torna o décimo segundo 
maior município do Maranhão.

Polo turístico da região central maranhense, conta com car-
tões postais religiosos como a Matriz de Nossa Senhora da Con-
ceição e a praça a frente nomeada em homenagem ao fundador 
da cidade, Melo Uchôa; a matriz de Santa Gianna Beretta Molla 
e a igreja no alto do Calvário. Além disso, é agraciada com a con-
fluência do Rio Corda e Rio Mearim no balneário guajajaras, lo-
calizado no centro da cidade e diversas cachoeiras espalhadas 
pela região.

Entre as manifestações populares destacasse o carnaval, 
considerado um dos maiores do Maranhão e o melhor do interior 
do estado, marcado pelo grande número de turistas, blocos de 
rua tradicionais e a festança no espaço cultural. Há de se destacar 
também as festividades juninas, com os arraiás e a competição 
de quadrilhas profissionais.

História
Pouco se sabe com absoluta certeza a respeito do povoa-

mento do território do atual Município. Segundo versão das mais 
antigas, considera-se como fundador de Barra do Corda o cea-
rense Manoel Rodrigues de Melo Uchoa.

O território constituía domínio de tribos canelas, do tronco 
dos gês e guajajaras, da linha Tupi. Nos anos que se seguiram à 
Independência, Melo Uchoa, por questões de família, foi a Ria-
chão, no Estado do Maranhão. Em suas viagens a São Luís, esta-
beleceu boas relações de amizade com cidadãos de prol, entre 
os quais o Cônego Machado. Orientado por este, ao que parece, 
foi levado a escolher um local, entre a Chapada, hoje Grajaú, e 
Pastos Bons, para lançar as bases de uma povoação, ou mesmo 
com finalidades políticas, para evitar que os eleitores dispersos 
na região tivessem que percorrer grandes distâncias.

Em 1835, impondo a si e a sua própria família os maiores sa-
crifícios, Melo Uchoa embrenhava-se na mata, por muito tempo, 
acompanhado apenas de um escravo e, mais tarde, por alguns 

índios canelas, chamados “mateiros”. Melo Uchoa, por certo 
margeou o rio Corda, ou “das Cordas”, até a sua embocadura, 
chegando ao local que escolheu para fundar a nova cidade, aten-
dendo não só às condições topográficas como as comodidades 
relativas ao suprimento de água potável e ainda à possibilidade 
de navegação fluvial até São Luís.

Sua esposa, D. Hermínia Francisca Felizarda Rodrigues da 
Cunha, fazendo-se acompanhar de seu compadre Sebastião 
Aguiar, foi a sua procura, viajando até a fazenda “Consolação”, 
onde, devido ao adiantado estado de gestação em que se encon-
trava, viu-se obrigada a permanecer; Sebastião Aguiar ordenou 
ao escravo Antônio Mulato que prosseguisse na busca de Uchoa. 
O encontro não tardou muito e, em breve, estavam todos reu-
nidos. Melo Uchoa relatou suas aventuras, informando sobre a 
planície cortada por dois rios, considerando-a o lugar apropriado 
para a povoação desejada.

Ao dar sua esposa à luz uma menina, Melo Uchoa exclamou: 
“Feliz é a época que atravesso. A providência acaba de me agra-
ciar com duas filhas risonhas e diletas – a Altina Tereza e a futura 
cidade, que edificarei”. Ao voltar ao local onde pretendia cons-
truir a nova cidade, já agora acompanhado de sua família, alguns 
amigos e índios, levantou um esboço topográfico, detalhando os 
contornos da última curva do Corda e mais acidentes locais. Mais 
tarde, levou o “croquis” ao conhecimento do Presidente da Pro-
víncia, Antônio Pedro da Costa Ferreira, por intermédio de outro 
prestimoso amigo, o Desembargador Vieira. Assim teve início a 
fundação de Barra do Corda, em 1835.

Melo Uchoa tinha o posto de Tenente de Primeira Linha e 
foi precursor da abertura de estradas e da proteção aos índios, 
no século passado, sendo o primeiro encarregado desse serviço. 
Construiu a primeira estrada entre Barra do Corda e Pedreiras, 
com 240 quilômetros de extensão. Faleceu paupérrimo, em Bar-
ra do Corda, segundo consta, em 7 de setembro de 1866, deixan-
do sete filhos.

Colaborando com o fundador, após sua morte, empenha-
ram-se no desenvolvimento de Barra do Corda, entre outros, Ab-
dias Neves, Frederico Souza Melo Albuquerque, Isaac Martins, 
Frederico Figueira Fortunato Fialho, Anibal Nogueira, Vicente Re-
verdoza e Manoel Raimundo Maciel Parente.

Este último, um dos baluartes do desenvolvimento de Barra 
do Corda, é considerado, por alguns, como o seu fundador, mas 
é fora de dúvida que tal prerrogativa pertence a Melo Uchoa que 
tem seu nome na principal praça da cidade, num povoado e na 
maior aldeia de índios guajajaras.

O território do Município recebeu sucessivamente as deno-
minações de Missões, Vila de Santa Cruz, Santa Cruz da Barra 
do Corda e Barra do Rio das Cordas. Fato de grande repercussão 
ligado à história do Município foi o massacre da colônia Alto Ale-
gre pelos índios, em 13 de março de 1901, no qual pereceram 
mais de 200 pessoas, entre as quais frades e freiras. Mais recen-
temente teve Barra do Corda sua vida conturbada por ocasião 
dos movimentos revolucionários de 1924 e 1930.
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Geografia
Barra do Corda possui de acorda com o Instituto Brasilei-

ro de Geografia e Estatística, tem uma extensão territorial de 
5.190,339 quilômetros quadrados. Situa-se a 5°30`21´ de latitu-
de sul e 45°14`34´ de longitude oeste estando distante cerca de 
446 da capital estadual. Os municípios limítrofes são Formosa da 
Serra Negra e Fernando Falcão ao sul; Grajaú, Itaipava do Grajaú 
e Jenipapo dos Vieiras, ao oeste; Tuntum ao leste; Joselândia, São 
Raimundo do Doca Bezerra e São Roberto ao norte.

O clima de Barra do Corda é classificado como tropical tipo 
Aw, de acordo com a classificação climática de Köppen. Possui 
verões quentes e chuvosos e invernos amenos e secos. O índice 
pluviométrico é de 1 180 milímetros (mm) anuais, com tempo 
de insolação de aproximadamente 2 440 horas/ano. Segundo da-
dos do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), desde 1931 
a menor temperatura registrada em Barra do Corda foi de 10,6 
°C em 16 de maio de 1957 e a maior atingiu 40,9 °C em 23 de se-
tembro de 1962, seguido por 40,8 °C em 17 de outubro de 2015. 
O maior acumulado de precipitação em 24 horas foi de 198,4 mm 
em 14 de novembro de 1971.

Demografia e economia
Sua população, conforme o censo do IBGE de 2022, era de 

84.532 habitantes. Ocupa a 13º entre o número populacional 
dentre as cidades maranhenses. A maioria da população se iden-
tifica como parda (63%), seguida de branca (23,2%), preta (7,4%) 
e indígena (6,3%).

Política
O atual prefeito é Rigo Alberto Telis de Sousa (MDB). A câ-

mara de vereadores também fica instalada no mesmo prédio, no 
centro comercial da cidade, e conta com dezessete vereadores.

Entre outros órgãos públicos, há o Cartório de 1º ofício e 2º 
ofício, o Cartório Eleitoral, o fórum e o INCRA da cidade.

Barra do Corda na Proclamação da República
A Proclamação da República do Brasil ocorreu em 15 de no-

vembro de 1889, no entanto desde 1888 na cidade de Barra do 
Corda já havia pessoas que divulgavam os ideias republicanos 
como Isaac Martins dos Reis que foi chamado de “Chefe do Par-
tido Republicano dos sertões do Maranhão”, Dunshee de Abran-
ches, Frederico Figueira, entre outros que participaram do Clube 
Republicano de Barra do Corda. Esse grupo tinha como objetivo 
divulgar os ideais da proclamação da República no Maranhão em 
especial nos sertões, esses republicanos se reuniam todas as noi-
tes e publicaram manuscritos que eram distribuídas pelas redon-
dezas para disseminar a semente da República. No que se refere 
ao estado do Maranhão, esses ideais partiram do interior, e de 
uma forma organizada da cidade de Barra do Corda. Esse grupo 
organizado produziu em 12 de novembro de 1888 o jornal O Nor-
te, que na verdade deveria ter o nome de Republicano, porém 
devido à ausência de tipos para impressão, decidiram nomeá-lo 
O Norte.

Esse grupo oriundo de Barra do Corda teve força para divul-
gar em outras vilas e cidades as vantagens da República, a reper-
cussão foi tanta que os mesmos foram denunciados na capital 
da província por deputados favoráveis a continuidade da Monar-
quia. Quando finalmente ocorreu a Proclamação da República, 
Isaac Martins não se encontrava em Barra do Corda, e a popula-
ção em geral soube do ocorrido no dia 20 de novembro. Como a 

cidade era palco de muitas atividades republicanas houve muitas 
comemorações nas ruas. Idealistas e autoridades locais se reu-
niram na Câmara Municipal onde decidiram a primeira Junta 
Provisória Republicana de Barra do Corda, que foi substituída 
por outras, até que se estabelecessem eleições de acordo com a 
Constituição que seria promulgada.

Transporte
Rodoviário: BR-226, MA-012 e MA-272.
Fluvial: Rio Mearim e Rio Corda, onde ocorre o encontro dos 

dois rios.
Aéreo: Aeroporto Regional Sidney Milhomem.

Promulgação da Lei Orgânica e Administração Municipal
A Lei Orgânica Municipal de Eusébio foi promulgada em 5 de 

abril de 1990,  com base nos preceitos da Constituição Federal de 
1988. Essa lei estabelece os princípios da administração pública 
local, estrutura dos poderes e garantias aos cidadãos.

Administração:
• Poder Executivo: Exerce a função administrativa, sendo re-

presentado pelo Prefeito, eleito a cada quatro anos.
• Poder Legislativo: Câmara Municipal composta por vere-

adores responsáveis pela fiscalização do Executivo e elaboração 
das leis locais.

A cidade tem se destacado por boas práticas de gestão, es-
pecialmente nas áreas de educação, saúde e infraestrutura, o 
que lhe confere altos índices de qualidade de vida.

Datas Significativas e Comemorativas do Município
Barra do Corda possui diversas datas cívicas e comemorati-

vas relevantes para sua população:
• 3 de maio – aniversário da cidade
• 08 de dezembro – Padroeira da cidade, Nossa Senhora 

Imaculada Conceição.

Municípios limítrofes

Formosa da Serra Negra, Tun-
tum, Grajaú, Jenipapo dos 
Vieiras, Fernando Falcão, Jo-
selândia, São Roberto, São 
Raimundo do Doca Bezerra e 
Itaipava do Grajaú

Distância até a capital 462 km

História

Fundação 3 de maio de 1835 (190 anos)

Características geográficas

Área total 5 187,673 km²

População total (2022) 84 532 hab.

 • Posição MA: 13°

Densidade 16,3 hab./km²

Clima tropical Aw

Altitude 148 m

Fuso horário Hora de Brasília (UTC−3)
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Estado, Governo e Administração Pública: 
conceitos, elementos, poderes, natureza, fins e 

princípios

Conceitos

Estado
O Estado soberano, traz como regra, um governo, 

indispensável por ser o elemento condutor política do Estado, o 
povo que irá representar o componente humano e o território 
que é o espaço físico que ele ocupa. 

São Características do Estado:
- Soberania: No âmbito interno refere-se à capacidade de 

autodeterminação e, no âmbito externo, é o privilégio de receber 
tratamento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham 
propósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si 
constituindo uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Estado 
onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indivíduos 
humanos, sendo materialmente composto pela terra firme, 
incluindo o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares 
internos), pelo mar territorial, pela plataforma continental e pelo 
espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto 
puramente jurídico. É o conjunto de indivíduos sujeitos às 
mesmas leis. São os cidadãos de um mesmo Estado, detentores 
de direitos e deveres. 

- Nação é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 

Governo 
A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 

- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política 
do Estado. 

- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 
mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto 
particular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam 
posições de autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo 
de estabelecer as regras de uma sociedade política e exercer 
autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por 
Alexandre Mazza: “... é a cúpula diretiva do Estado, responsável 
pela condução dos altos interesses estatais e pelo poder político, 
e cuja composição pode ser modificada mediante eleições.”

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e ministros. 

Os conceitos de Estado e Governo não podem ser 
confundidos, já que o Estado é um povo situado em determinado 
território, composto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. 
Pode-se dizer que o governo é a cúpula diretiva do Estado 
que se organiza sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual 
consiste no complexo de regras de direito baseadas e fundadas 
na Constituição Federal.

Administração pública
É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 

suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar 
de seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos:
a) sentido formal, orgânico ou subjetivo: o conjunto de 

órgãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam 
no exercício da função administrativa, independentemente do 
poder a que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou 
Legislativo ou a qualquer outro organismo estatal.

Em outras palavras, a expressão Administração Pública 
confunde-se com os sujeitos que integram a estrutura 
administrativa do Estado, ou seja, com quem desempenha 
a função administrativa. Assim, num sentido subjetivo, 
Administração Pública representa o conjunto de órgãos, agentes 
e entidades que desempenham a função administrativa. 

b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades 
administrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à 
defesa concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se 
com a própria função (atividade) administrativa desempenhada 
pelo Estado. O conceito de Administração Pública está 
relacionado com o objeto da Administração. Não se preocupa 
aqui com quem exerce a Administração, mas sim com o que faz a 
Administração Pública.

A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da 
Administração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 
2 - o exercício do poder de polícia, 
3 - a regulação das atividades de interesse público e 
4 - o controle da atuação do Estado.

Em linhas gerais, podemos entender a atividade 
administrativa como sendo aquela voltada para o bem toda 
a coletividade, desenvolvida pelo Estado com a finalidade de 
privilegiar e administrar a coisa pública e as necessidades da 
coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um 
múnus público, que configura uma obrigação ou dever para o 
administrador público que não será livre para atuar, já que deve 
obediência ao direito posto, para buscar o interesse coletivo.
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Separação dos Poderes
O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim 

são seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, 
conforme se infere da leitura do art. 2º da Constituição Federal: 

“São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”.

a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, 
pratica atos de chefia do Estado, de Governo e atos de 
administração, ou seja, administra e executa o ordenamento 
jurídico vigente. É uma administração direita, pois não precisa 
ser provocada. Excepcionalmente, no exercício de função atípica, 
tem o poder de legislar, por exemplo, via medida provisória.

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é 
de sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, 
legislar para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento 
jurídico. Em função atípica, pode administrar internamente seus 
problemas.

c) Poder judiciário: No exercício de suas funções típicas, tem 
o poder jurisdicional, ou seja, poder de julgar as lides, no caso 
concreto. Sua atuação depende de provocação, pois é inerte.

Como vimos, o governo é o órgão responsável por conduzir 
os interesses de uma sociedade. Em outras palavras, é o poder 
diretivo do Estado.

Fontes
A Administração Pública adota substancialmente as mesmas 

fontes adotadas no ramo jurídico do Direito Administrativo: Lei, 
Doutrina, Jurisprudência e Costumes.

Além das fontes mencionadas, adotadas em comum 
com o Direito Administrativo, a Administração Pública ainda 
utiliza-se das seguintes fontes para o exercício das atividades 
administrativas:

– Regulamentos: São atos normativos posteriores aos 
decretos, que visam especificar as disposições de lei, assim como 
seus mandamentos legais. As leis que não forem executáveis, 
dependem de regulamentos, que não contrariem a lei originária. 
Já as leis auto-executáveis independem de regulamentos para 
produzir efeitos.

– Instruções normativas: Possuem previsão expressa na 
Constituição Federal, em seu artigo 87, inciso II. São atos 
administrativos privativos dos Ministros de Estado. É a forma 
em que os superiores expedem normas de caráter geral, interno, 
prescrevendo o meio de atuação de seus subordinados com 
relação a determinado serviço, assemelhando-se às circulares e 
às ordens de serviço. 

– Regimentos: São atos administrativos internos que emanam 
do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de auto-
organização interna das corporações legislativas e judiciárias. 
Desta maneira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão 
que o expediu.

– Estatutos: É o conjunto de normas jurídicas, através de 
acordo entre os sócios e os fundadores, regulamentando o 
funcionamento de uma pessoa jurídica. Inclui os órgãos de classe, 
em especial os colegiados.

Princípios
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, 
guias de interpretação, às quais a administração pública fica 
subordinada. Possuem um alto grau de generalidade e abstração, 
bem como um profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que 
surgem como parâmetros e diretrizes norteadoras para a 
interpretação das demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e 
harmonia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta 
dos agentes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto 
constitucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros 
são, por unanimidade, os chamados princípios expressos (ou 
explícitos), estão previstos no art. 37, caput, da Constituição 
Federal. 

Princípios Expressos
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

– Legalidade: O princípio da legalidade representa 
uma garantia para os administrados, pois qualquer ato da 
Administração Pública somente terá validade se respaldado em 
lei. Representa um limite para a atuação do Estado, visando à 
proteção do administrado em relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que 
a lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma 
relação de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o 
que a lei expressamente autorizar.

– Impessoalidade: a Administração Pública não poderá 
atuar discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração 
Pública deve permanecer numa posição de neutralidade em 
relação às pessoas privadas. A atividade administrativa deve 
ser destinada a todos os administrados, sem discriminação nem 
favoritismo, constituindo assim um desdobramento do princípio 
geral da igualdade, art. 5.º, caput, CF.

– Moralidade: A atividade da Administração Pública deve 
obedecer não só à lei, mas também à moral. Como a moral 
reside no campo do subjetivismo, a Administração Pública possui 
mecanismos que determinam a moral administrativa, ou seja, 
prescreve condutas que são moralmente aceitas na esfera do 
Poder Público.

– Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar 
total transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas 
exceções, como quando os atos e atividades estiverem 
relacionados com a segurança nacional ou quando o conteúdo 
da informação for resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da 
CF/88).
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DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (ART. 1º AO 4º)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Noções De Direito Administrativo E 
Constitucional

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ART. 
5º AO 11)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Noções De Direito Administrativo E 
Constitucional.

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (ART. 18 A 31; 37 A 
41)

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (ART. 18 E 19)

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi 
abordado na matéria de Noções De Direito Administrativo E 
Constitucional.

CAPÍTULO II
DA UNIÃO

Art. 20. São bens da União:
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a 

ser atribuídos;
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, 

das fortificações e construções militares, das vias federais de 
comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei;

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos 
de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de 
limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro 
ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias 
fluviais;

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros 
países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, 
excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, 
exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade 
ambiental federal, e as referidas no art. 26, II;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 46, de 2005)

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona 
econômica exclusiva;

VI - o mar territorial;
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;
VIII - os potenciais de energia hidráulica;

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios 

arqueológicos e pré - históricos;
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.
§1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios a participação no resultado da 
exploração de petróle oou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais 
no respectivo território, plataforma continental, mar territorial 
ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por 
essa exploração. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
102, de 2019)(Produção de efeito)

§2º A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largura, 
ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de 
fronteira, é considerada fundamental para defesa do território 
nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.

Art. 21. Compete à União:
I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de 

organizações internacionais;
II - declarar a guerra e celebrar a paz;
III - assegurar a defesa nacional;
IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que 

forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente;

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a 
intervenção federal;

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material 
bélico;

VII - emitir moeda;
VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as 

operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, 
câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência 
privada;

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de 
ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social;

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão 

ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da 
lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de 
um órgão regulador e outros aspectos institucionais;(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95:)

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão:

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e 
imagens;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 
15/08/95:)

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o 
aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação 
com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura 
aeroportuária;
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d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre 
portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os 
limites de Estado ou Território;

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e 
internacional de passageiros;

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;
XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério 

Público do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública 
dos Territórios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, 
de 2012)(Produção de efeito)

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a 
polícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito 
Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito 
Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo 
próprio;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 
2019)

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, 
geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional;

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de 
diversões públicas e de programas de rádio e televisão;

XVII - conceder anistia;
XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as 

calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações;
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos 

hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso; 
(Regulamento)

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos;

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema 
nacional de viação;

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária 
e de fronteiras;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de 
qualquer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, 
a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização 
e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos 
os seguintes princípios e condições:

a) toda atividade nuclear em território nacional somente 
será admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do 
Congresso Nacional;

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização 
e a utilização de radioisótopos para pesquisa e uso agrícolas e 
industriais;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 118, 
de 2022)

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, a 
comercialização e a utilização de radioisótopos para pesquisa e 
uso médicos;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 118, 
de 2022)

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da 
existência de culpa;(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 49, de 2006)

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;
XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da 

atividade de garimpagem, em forma associativa.
XXVI - organizar e fiscalizar a proteção e o tratamento 

de dados pessoais, nostermos da lei.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 
marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

II - desapropriação;
III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo 

e em tempo de guerra;
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e 

radiodifusão;
V - serviço postal;
VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos 

metais;
VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de 

valores;
VIII - comércio exterior e interestadual;
IX - diretrizes da política nacional de transportes;
X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, 

aérea e aeroespacial;
XI - trânsito e transporte;
XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;
XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização;
XIV - populações indígenas;
XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão 

de estrangeiros;
XVI - organização do sistema nacional de emprego e 

condições para o exercício de profissões;
XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito 

Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territórios, 
bem como organização administrativa destes;(Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012)(Produção de efeito)

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia 
nacionais;

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança 
popular;

XX - sistemas de consórcios e sorteios;
XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, 

garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões das 
polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária 
e ferroviária federais;

XXIII - seguridade social;
XXIV - diretrizes e bases da educação nacional;
XXV - registros públicos;
XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza;
XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em 

todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as 
empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos 
do art. 173, §1º, III;(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa 
marítima, defesa civil e mobilização nacional;

XXIX - propaganda comercial.
XXX - proteção e tratamento de dados pessoais.(Incluído 

pela Emenda Constitucional nº 115, de 2022)
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os 

Estados a legislar sobre questões específicas das matérias 
relacionadas neste artigo.

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:
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